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APRESENTAÇÃO DA SÉRIE RIDEEL FLIX
Qual é o primeiro livro em que todo aluno de Direito investe 

quando ingressa na faculdade? Provavelmente num Vade Mecum. 
Mas além dele, qual seria o outro ou os outros títulos? É difícil dizer, 
porque são tantas disciplinas e professores durante o curso, que tal‑
vez a afinidade com eles levem a direcionar os estudos ao próximo 
livro a ser adquirido.

Há alguns obstáculos, no entanto, que nossos alunos e leito‑
res reclamam quando desejam montar a própria biblioteca. Preço, 
linguagem, didática e praticidade são alguns deles. A partir de nos‑
sa experiência em sala de aula e no mercado editorial, construímos 
uma série para ser a primeira coleção que todo aluno de Direito gos‑
taria de ter nas suas prateleiras.

A Série Rideel Flix traz as principais disciplinas da graduação 
do Direito, bem como aquelas que mais são presentes em editais de 
concursos públicos e para o Exame da OAB. Com uma linguagem 
objetiva e direta, além da didática de sala de aula dos autores, todos 
professores renomados, apresenta os conceitos de forma clara e en‑
tendível, tudo o que o acadêmico gostaria de ter.

Sem dar muitos spoilers, o texto é complementado com esque‑
mas e quadros para facilitar a compreensão e fixar o conteúdo. É 
uma coleção moderna, com uma diagramação diferenciada e um for‑
mato leve, atendendo ao estudante de Direito e a todos aqueles que 
desejam aprender mais sobre esta ciência. Ademais, são 50 anos de 
experiência da Editora Rideel que validam a qualidade desta série.

Marcelo Hugo da Rocha

Coordenador | @profmarcelohugo
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1

1  FONTES DO DIREITO DO TRABALHO
O Direito do Trabalho pode ser conceituado como o ramo 

da ciência jurídica com autonomia científica, fundado em normas 
individuais e sociais; e, embora ainda tenha conexão com outras 
disciplinas, destina‑se a regular as relações de trabalho e empre‑
go por meio de regras, princípios e instituições próprias que visam 
tutelar uma relação economicamente desigual entre empregador e 
empregado.

Nesse sentido, observa‑se a individualidade do ramo do direi‑
to do trabalho perante as demais ciências, quando verificada as suas 
peculiaridades, em especial pelos princípios e fontes desse ramo do 
direito.

Neste capítulo, iniciaremos os estudos de Direito do Trabalho 
tratando sobre as suas fontes que, sob um prisma jurídico, nada mais 
são do que a origem do direito, incluindo neste conceito os fatores 
sociais, econômicos e históricos.

Logo, devemos conceituar fonte como o meio pelo qual nas‑
ce ou surge uma norma jurídica, esta sendo o alicerce de qualquer 
direito.

As fontes do Direito do Trabalho podem ser vistas sob duas 
ópticas, quais sejam, fonte material e formal, esta última se subdivi‑
de ainda em autônoma ou heterônoma.

Observe o diagrama elaborado:

FONTES DO 
DIREITO DO 
TRABALHO

FORMAL

HETERÔNOMA

MATERIAL

AUTÔNOMA
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As fontes materiais se referem a fatores ou acontecimentos 

sociais, econômicos, históricos e ou até mesmo filosóficos que, de 

alguma forma, inspiraram o legislador na elaboração das normas 

legais.

Como exemplo de fonte material, podemos mencionar o gran‑

de movimento empresarial fortalecido no século XXI no sentido de 

se flexibilizarem as normas trabalhistas, diante da atual crise eco‑

nômica enfrentada pelo país, o que tem sido acatado pelo Congres‑

so Nacional diante das recentes legislações aprovadas para reduzir/

reformar direitos trabalhistas de cunho indisponíveis.

Além do exemplo acima citado, não podemos nos olvidar do 

maior de todos os movimentos na seara trabalhista, qual seja, a gre‑

ve, uma forma idealizada pelos trabalhadores como meio de se obte‑

rem direitos, garantias e melhores condições de trabalho.

Logo, quando pensamos em fontes materiais, idealizaremos 

um momento pré‑jurídico, ou seja, aquele anterior à criação de uma 

norma, em razão de quadro fático social, ideológico ou político.

Fonte material
Momento / acontecimento 

pré-jurídico

No que tange às fontes formais, estas se referem a um mo‑

mento eminentemente jurídico, ou seja, à consagração de uma de‑

terminada ideia, agora aplicada em norma jurídica por meio de um 

terceiro, em regra, o próprio Estado (fonte formal heterônoma), ou 

ainda, por meio próprio destinatário da norma, sem interferência 

externa (fonte formal autônoma), como se verifica nas negociações 

coletivas. Nesta toada, as fontes formais podem ser heterônomas ou 

autônomas, como se verifica:
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FONTE FORMAL

AUTÔNOMA

HETERÔNOMA

São exemplos de fontes formais heterônomas Consolidação 

das Leis do Trabalho (CLT), a Constituição Federal de 1988, emenda 

à Constituição, lei complementar, lei ordinária, medida provisória, 

decreto, sentença normativa, súmulas vinculantes editadas pelo 

STF, sentença arbitral etc.

Vale mencionar que tratados e convenções internacionais se‑

rão considerados fonte formal heterônoma apenas quando ratifica‑

dos pelo Brasil, passando a ser enquadrados no ordenamento jurídi‑

co vigente como lei infraconstitucional.

São exemplos de fontes formais autônomas: a convenção co‑

letiva de trabalho (CCT), o acordo coletivo de trabalho (ACT) e o 

costume (art. 8o da CLT). As negociações coletivas e o costume clas‑

sificam‑se como fontes formais autônomas, haja vista que a norma é 

elaborada pelos próprios destinatários, sem a participação de agente 

externo em sua concretização.

As negociações coletivas podem ser observadas por meio de 

ACT ou CCT. O ACT consolida‑se pelo acordo firmado entre a em‑

presa e o sindicato profissional (empregado); já a CCT deve ser fir‑

mada com a presença dos dois sindicados, do empregado (sindicato 

profissional) e do empregador (sindicato da categoria econômica).
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2  HIERARQUIA ENTRE AS FONTES 
JUSTRABALHISTAS
Nos diversos ramos do direito, observa‑se uma hierarquia rígi‑

da entre as normas, fontes formais do direito, como ocorre no direi‑
to civil, constitucional, administrativo, entre outros.

Nos mais diversos ramos do direito, como regra aplicamos a 
conhecida pirâmide de Hans Kelsen, que preconiza a ideologia de 
que uma norma inferior só terá validade se estiver em consonância 
com uma norma superior, de forma a não se criar qualquer contradi‑
ção no ordenamento jurídico vigente.

Nesse sentido, observe:

CF, EC e DOCS. Aprovados nos termos do art. 5o, § 3, CF 

LEIS (LO, LC, LD, MP etc.)

TRATADOS DE DIREITOS HUMANOS (SUPRALEGAL)

ATOS NORMATIVOS REGULAMENTARES

No ápice da pirâmide ilustrativa de Hans Kelsen, temos a 
Constituição, a partir da qual, em grau decrescente, as demais fontes 
vão se escalonando, obedecendo à seguinte hierarquia:

1.	 Constituição;

2.	 emendas à Constituição;

3.	 lei complementar e ordinária;

4.	 decretos;

5.	 sentenças normativas e sentenças arbitrais em dissídios 
coletivos;

6.	 convenção coletiva;

7.	 acordos coletivos;
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8.	 costumes.

Abreviaturas da pirâmide:

CF – Constituição Federal

EC – Emenda Constitucional

DOCS – Documento de Ordem de Crédito

LO – Lei Ordinária

LC – Lei Complementar

LD – Lei Delegada

MP – Medida Provisória

Em resumo, observamos a existência de uma hierarquia nos 
preceitos mencionados, o que se aplica inclusive no direito do traba‑
lho, mas com algumas ressalvas, como mencionaremos:

•	 O direito do trabalho traz o aspecto de flexibilidade e dinamismo 
na hierarquia das normas, com base no princípio da norma mais 
benéfica; logo, caso se esteja diante de uma norma hierarquica‑
mente superior a outra, e esta última for mais benéfica, a hierar‑
quia deverá ser desconsiderada, e deverá ser aplicada a norma 
mais benéfica, independentemente de ser hierarquicamente in‑
ferior a outra. Veja o seguinte exemplo:

Constituição Federal

Negociação Coletiva

Horas extras com 
adicional de 50%

Horas extras com 
adicional de 100%

Nesta hipótese, aplica‑se a norma mais favorável, ainda que 
hierarquicamente inferior; no exemplo, se aplicaria a disposição 
contida em sede de negociação coletiva.
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3  INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO 
DIREITO DO TRABALHO
O direito do trabalho, assim como demais ramos do direito, 

estabelece‑se em princípios básicos, nos quais transparece a clara 
dicotomia existente entre a figura do empregado e a do empregador, 
aquele hipossuficiente na relação justrabalhista.

Assim, podemos apontar que os princípios possuem tríplice 
função, qual seja: informativa, integrativa e interpretativa.

•	 Função informativa – Inspira e informa o legislador na criação 
das normas;

•	 Função integrativa – Permite a criação de um sistema jurídico 
coeso, de forma que eventuais lacunas na lei (ausência de regu‑
lamentação) sejam superadas, conforme preconizado no art. 8o 
da CLT;

•	 Função interpretativa – Auxilia os aplicadores do direito a me‑
lhor interpretar as normas jurídicas.

Por fim, é preciso destacar que, anteriormente à reforma, o 
direito comum seria fonte subsidiária do direito do trabalho, caso 
estivéssemos diante de uma ausência de regulamentação (lacuna), 
bem como houvesse compatibilidade sistêmica. Ou seja, diante de 
um binômio:

Lacuna + compatibilidade Aplica-se o direito comum

Agora, após a reforma trabalhista, nos termos da lei, exige‑se 
tão somente a ausência de regulamentação para aplicação subsidiá‑
ria do direito comum, este que em regra, na seara trabalhista, será 
o Direito Civil.

Lacuna Aplica-se o direito comum
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Nesse sentido, nos termos do art.  8o da CLT, as autoridades 
administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições le‑
gais ou contratuais, decidirão, conforme o caso, por jurisprudência, 
analogia, equidade, ou ainda por outros princípios e outras normas 
gerais de direito.

Dessa forma, o direito comum será fonte subsidiária do direito 
do trabalho.

Ainda, o art. 8o, § 2o, da CLT, acrescido pela Lei no 13.467/2017, 
proíbe os tribunais de criar ou restringir direitos por meio das súmu‑
las ou outros enunciados de jurisprudência.
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4  PRINCÍPIOS DO DIREITO DO TRABALHO
Com base nessa premissa conceitual, passamos a estudar os 

princípios reguladores do direito do trabalho. Vale lembrar que não 
há um rol taxativo de princípios, podendo variar de autor para autor.

Neste momento, optamos por destacar os fundamentais prin‑
cípios mencionados pela doutrina:

4.1	 Princípio da proteção

Princípio da proteção

Princípio do in dubio  
pro operario

Princípio da condição 
mais benéfica

Princípio da norma  
mais favorável

O princípio da proteção, também conhecido como princípio 
protetivo, tutelar ou tuitivo, revela‑se como um dos mais importan‑
tes princípios trabalhistas; é desmembrado em outros três âmbitos: 
princípio do in dubio pro operario (ou in dubio pro misero); princípio 
da norma mais favorável e princípio da condição mais benéfica.

Iniciando pelo princípio alicerce do direito do trabalho, o pro‑
tetivo, verifica‑se que o direito do trabalho se revela extremamen‑
te protetivo a uma das partes envolvidas na relação laboral, qual 
seja, o empregado, que demonstra ser a parte hipossuficiente dessa 
relação, de forma a criar‑se um sistema jurídico em prol da parte 
hipossuficiente.

Tal medida revelou‑se necessária em razão da latente desi‑
gualdade existente entre empregador, com maior poderio econô‑
mico, e empregado, desprovido de diversos direitos mínimos e su‑
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bordinado ao empregador, tornando‑se, consequentemente, a parte 
hipossuficiente da relação.

Com a finalidade de restabelecer este equilíbrio foi que se pas‑
sou a balizar o direito do trabalho neste princípio. Para que diante 
da superioridade econômica do empregador pudesse se contrapor a 
superioridade jurídica do empregado houve a necessidade de prote‑
ção deste por meio de uma legislação protetiva no âmbito laboral.

Em contraponto, devemos lembrar que a reforma trabalhista 
mitigou um pouco a ideia de que o trabalhador é hipossuficiente, uma 
vez que criou a figura do trabalhador “hipersuficiente”, caracteri‑
zado por ser o empregado detentor de diploma de nível superior e 
que perceba salário mensal igual ou superior a duas vezes o limite 
máximo dos benefícios da Previdência Social.

Nesse sentido, o art. 444 da CLT preceitua:

Art. 444. As relações contratuais de trabalho po‑
dem ser objeto de livre estipulação das partes 
interessadas em tudo quanto não contravenha às 
disposições de proteção ao trabalho, aos contra‑
tos coletivos que lhes sejam aplicáveis e às deci‑
sões das autoridades competentes.
Parágrafo único. A livre estipulação a que se re‑
fere o caput deste artigo aplica‑se às hipóteses 
previstas no art.  611‑A desta Consolidação, com 
a mesma eficácia legal e preponderância sobre 
os instrumentos coletivos, no caso de empregado 
portador de diploma de nível superior e que per‑
ceba salário mensal igual ou superior a duas vezes 
o limite máximo dos benefícios do Regime Geral 
de Previdência Social.
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Logo, o empregado que preencher esses requisitos legais po‑
derá negociar individualmente com o seu empregador, e com a mes‑
ma “força” normativa contida em um instrumento coletivo, inclu‑
sive sobrepondo‑se à lei, quando se tratar de qualquer dos temas 
abordados pelo art. 611‑A da CLT, tais como banco de horas anual, 
teletrabalho, sobreaviso, intervalo intrajornada etc.

Assim:

HIPERSUFICIENTE

Diploma de nível superior

Salário mensal igual ou superior a DUAS VEZES o limite 
máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.   

Devido à atual situação econômica do país, tal princípio teve 
a sua aplicabilidade mitigada, em especial, pelos novos parâmetros 
trazidos pela reforma trabalhista. Diante do exposto, passamos ao 
estudo das vertentes do princípio protetivo.

4.2	 Princípio do in dubio pro operário
O referido princípio prega que, diante de uma norma trabalhis‑

ta, poderá haver diferentes interpretações, algumas mais benéficas ao 
trabalhador, outras nem tanto. Nessa toada, e com a aplicação deste 
princípio, havendo interpretações divergentes sobre uma mesma 
norma, deverá ser aplicada aquela que for mais benéfica ao operário, 
ou seja, ao trabalhador.

Como exemplo, podemos mencionar a hipótese em que uma 
empresa prevê em norma regulamentar gratificação a ser paga aos 
seus empregados sobre o salário, cuja base de cálculo é passível de 
diferentes interpretações. Pode ser calculada com base no salário 
mínimo, piso salarial, salário básico, salário contratual etc. Nessa 
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